PARECER Nº  2408, DE 2008

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E CULTURA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 172, DE 2008

O Projeto de Lei n° 172, de 2008, enviado à esta Casa pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, pretende autorizar o Poder Executivo a doar o acervo dos museus estaduais aos municípios onde se localizem os respectivos equipamentos culturais, e dá providências correlatas.

Durante o período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu 1 (uma) emenda.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pelas comissões de Constituição e Justiça e de Cultura, Ciência e Tecnologia, dentro de suas respectivas competências, analisando o projeto.

Do Projeto

Ao propor a medida, a Secretaria da Cultura, por sua Unidade de Preservação do Patrimônio Museológico, anotou que se estabeleceu, ao longo do tempo, tendência no sentido da municipalização dos Museus Históricos e das Casas de Cultura, forte no entendimento de que são instituições representativas das próprias comunidades, devendo com elas manter estreita identidade, ainda que seus conteúdos possam estar inseridos, de forma significativa, no contexto regional e nacional.

Nessa trilha, o Decreto n° 38.947, de 26 de julho de 1994, autorizou a celebração de convênios para a transferência, aos municípios, da administração dessas instituições. Todavia, como a mera gestão desses equipamentos culturais não se mostrou bastante, e em

reconhecimento aos esforços já empreendidos com vistas à sua composição, manutenção e disponibilização ao público, sobreveio o Decreto nº44.735, de 3 de março de 2000, que dispõe sobre a doação dos acervos e bens móveis dos museus estaduais, na forma e nas condições especificadas.

Trata-se, agora, de consolidar a política de municipalização dos museus paulistas, mediante adoção de providência que permita a integração ao patrimônio dos municípios, em caráter definitivo, dos bens culturais que compõem o acervo das unidades museológicas do Estado instaladas em seus territórios.

Para atender a essa finalidade, cuida a propositura de fixar, em lei, os requisitos para a doação desses bens, que será precedida de audiência pública, segundo os ditames do artigo 272 da Constituição do Estado e da Lei nº 9.475, de 30 de dezembro de

1.996.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, nos termos do artigo 19, inciso IV, da Constituição do Estado, e de iniciativa exclusiva do Poder Executivo.

Ressaltamos, também, que a presente medida encontra-se devidamente instruída com a documentação necessária.

No tocante ao mérito, justificados os motivos alegados, entendemos que a medida se reveste de elevado interesse público.

Assim, sob o prisma que nos cumpre analisar, inexistem óbices que impeçam a aprovação do projeto em tela.

DA EMENDA

A emenda de nº 1 pretende efetuar alterações no Projeto de Lei em epígrafe justificando que na forma como está. prevista a futura lei cria um ônus para as prefeituras municipais 

sem que haja uma contrapartida para a manutenção dos museus, em nada contribuindo para o desenvolvimento cultural nos Municípios do Estado de São Paulo.

A medida consubstanciada na referida não aprimora o texto da mensagem original além de ostentar vício de natureza jurídico constitucional.

Ante o exposto, sob os aspectos que ora nos compete examinar, somos pela aprovação do Projeto de lei n° 172, de 2008, e pela rejeição da emenda de n°1.

É o nosso parecer.

a) André Soares - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável ao projeto e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 10/6/2008

a) Bruno Covas - Presidente

Bruno Covas - Bruno Covas - André Soares - André Soares - Vitor Sapienza - Enio Tatto (com restrições) - Enio Tatto (com restrições) - Baleia Rossi - Celso Giglio - Celso Giglio - Campos Machado

